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OS INCENTIVOS FISCAIS DOS DECRETOS-LEIS 2.433/88 E A POSSIBILIDADE DE GOZO PELA INDÚSTRIA DE INFORMÁTICA À LUZ DA NOVA CONSTITUIÇÃO – OUTROS ASPECTOS CORRELATOS - PARECER

CONSULTA

A consulente, por intermédio de seu eminente advogado Antonio Carlos F. de Abreu e Silva, propõe-me as seguintes questões:
- Encontram-se as empresas dedicadas à produção, pesquisa e desenvolvimento de bens e serviços de informática limitadas, exclusivamente, à fruição dos benefícios fiscais previstos na Lei 7.232/84?

- Em caso contrário, a origem do capital ou o fato de a empresa poder vir a não ser conceituada como empresa brasileira de capital nacional, poderia alterar, de alguma forma, a conclusão contida na resposta à pergunta antecedente, no tocante à possibilidade desta poder ser elegível a outros incentivos fiscais, concedidos por legislação geral ou especial de outro gênero, mesmo que da mesma natureza dos previstos na Lei 7.232/84?

- Os benefícios fiscais previstos na Lei 7.232/84, em face do disposto no inciso I do § 1º do art. 171 da Constituição Federal, que estabelece condições de temporalidade, não se encontrariam, por seu caráter perene, em conflito com a Carta Magna em vigor?

- Deve a inteligência do art. 24 do Decreto-lei 2.433, de 22 de setembro de 1988, ser considerada como de caráter restritivo, quanto à elegibilidade aos benefícios fiscais da nova política industrial pelos projetos nele descritos?

- À luz da Constituição Federal e da legislação vigente, pode prosperar a parte final do art. 110 do Decreto 96.760, de 22 de setembro de 1988, que acrescentou à redação do art. 24 do Decreto-lei 2.433/88 a expressão “não lhes sendo aplicáveis os benefícios previstos neste Decreto”, salvo:”?

- No mesmo sentido, pode o Decreto 96.760/88 restringir o direito à isenção automática do IPI, instituída no art. 17 do Decreto-lei 2.433/88, através do inciso II do art. 110 retrocitado, quando este decreto-lei não impede que as empresas de informática possam usufruir da isenção do IPI prevista para as aquisições destinadas à execução de pesquisa e desenvolvimento tecnológico empresarial?

- À luz da Constituição Federal e da legislação vigente, pode prosperar o entendimento contido na Resolução 38, de 16 de agosto de 1988, do Conselho Federal de Mão-de-Obra, que veda o acesso, por parte das empresas produtoras de bens e serviços de informática, ao incentivo fiscal instituído pela Lei 6.297, de 15 de dezembro de 1975, que trata do Programa de Formação Profissional?

RESPOSTA

Uma nova política de desenvolvimento nacional foi traçada pela publicação dos Decretos-leis 2.433/88, 34 e 35/86, qual seja a de estimular a produtividade da empresa naciona1, com ou sem capital autóctone, pelo incentivo à pesquisa e à evolução tecnológica 
.

Segue por caminho inverso ao dos preconceitos exteriorizados por sensível parte dos constituintes em relação à origem do capital aplicado no país para seu crescimento, a qual, todavia, por canhestra redação, não conseguiu transformar em comando constitucional as restrições pretendidas. São, hoje, reduzidíssimas as limitações ao capital estrangeiro constantes do texto supremo, à luz de uma interpretação não gramatical, mas sistemática.

O Governo Federal, pelos diplomas citados na formulação da consulta, ingressou em sólido caminho de redução do perfil do Estado-Empresário, estimulando a produção nacional privada e ampliando as áreas de pesquisa concernentes à tecnologia mais avançada 
.
Assim é que o Decreto-lei nº 2.433/88, em seu art. 17, declara:

“Art. 17: Ficam isentos do Imposto sobre Produtos Industrializados os equipamentos, máquinas, aparelhos, instrumentos e seus respectivos acessórios, sobressalentes e ferramentas, importados ou de fabricação nacional, quando:

I. adquiridos por empresas industriais para integrar o seu ativo imobilizado e destinados à instalação, ampliação ou modernização de estabelecimento industrial;

II. destinados à execução de serviços básicos, desde que atendidos os requisitos previstos no art. 18;

III. destinados à execução de pesquisa e desenvolvimento tecnológico industrial
.........”,
objetivando incentivar a captação técnica de evolução das empresas. Por sua vez, o art. 16 vincula a condição de produtos nacionais, não à condição de controle acionário das empresas, mas ao índice de nacionalização dos bens fabricados, estando assim redigido:

“Art. 16: Para efeito de concessão de benefícios fiscais, de financiamentos por entidades oficiais de crédito e de compra por órgãos e entidades da administração federal direta e indireta, são considerados de fabricação nacional os bens de capital e de alta tecnologia com índices mínimos de nacionalização fixados, a nível nacional pelo ministro da Indústria e Comércio, à vista de proposta da Secretaria Especial de Desenvolvimento Industrial - SDI.

§ 1º. Na fixação de índices mínimos de nacionalização, bem assim na sua redução ou elevação, deverão ser consideradas a necessidade de capacitação tecnológica no país, a incorporação de tecnologia compatível com o estágio de desenvolvimento e a competitividade do produto a nível internacional
§ 2º Os produtos industriais fabricados por empresas titulares de Programa-BEFIEX poderão ter índices de nacionaliz​ção específicos admitindo-se a diferenciação a nível regional

§ 3º A fruição do benefício fiscal de que trata o art. 7º do Decreto-lei 288, de 28 de fevereiro de 1967, com a redação dada pelo Decreto-lei 1.435, de 16 de dezembro de 1975, para produtos a serem industrializados na Zona Franca de Manaus, somente ocorrerá após a fixação de índices mínimos de nacionalização, realizados conjuntamente pela SDI e pela Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA.

§ 4º: A comprovação de que o produto satisfaz os índices mínimos fixados a nível nacional far-se-á mediante declaração firmada pela empresa fabricante”
.

Em outras palavras, é produto autenticamente nacional, não o produto fabricado por empresa nacional ou estrangeira, mas o produto que tenha o índice de nacionalização determinado pelo ministério a quem pertina a sua verificação.

De resto, é esta a fórmula mais inteligente. A pretendida pueril formulação de alguns constituintes, de que é mais importante a empresa de controle nacional com 10% de nacionalização de seus produtos de que a empresa cujo controle é estrangeiro, mas que tenha 90% de nacionalização de seus produtos, à evidência, sobre ser pouco lúcida, demonstra inequívoca pobreza conceitual e desmedida ignorância de economia por parte dos parlamentares com poderes Constituintes derivados, que de resto, não tinham nem formação econômica, nem jurídica, por isto se lhes perdoando o complexo de aberrações que propuseram 
.
No caso, entretanto, não conseguiram exteriorizar seus preconceitos, por falta de domínio da técnica legislativa, de conhecimento do Direito e do complexo principiológico que norteia o perfil da lei maior.

Assim é que o próprio art. 171 da Carta Magna, como se verá mais adiante, não impõe qualquer restrição ao capital estrangeiro, sobre permitir à lei a formulação de benefícios que se poderiam outorgar à empresa de capital e controle nacionais, mas sempre condicionados, implícita e explicitamente, a princípios maiores, que transcendem as forças legislativas ordinárias da preferência deste ou daquele legislador, deste ou daquele governo 
.

As Constituições são o que o povo desejar que sejam e sua aplicação se faz, não em função das intenções legislativas, mas da interpretação judiciária, cabendo ao mais sereno, competente e idôneo dos 3 Poderes, em todos os países, sua exegese, não para atender a vontade dos governantes, mas os interesses da nacionalidade.
Por esta razão, o direito alemão— que poderá ser utilizado, em nível de princípios e doutrina, na interpretação da atual Constituição, tal o nível de conflitos que o texto ordinarizado provocará, de forma insolúvel para a tradicional hermenêutica— admite que, em se colocando evidente confronto entre um princípio maior e um comando menor, prevalecerá o espectro superior do primeiro, sendo a norma constitucional menor declarada inconstitucional


.
Tais considerações são apresentadas para que se compreenda que a ordem econômica é determinada por princípios maiores como os da livre concorrência, isonomia, direito adquirido, igualdade de oportunidades etc. etc. etc.

Ora, a tais princípios maiores não pode haver restrições menores, razão pela qual o tratamento diferencial apenas é admissível na medida em que tais princípios maiores possam ser colocados em risco, e, por decorrência, os interesses nacionais.

Assim é que o § 1º do art. 171, ainda sujeito à regulamentação, ao dizer que:

“§ 1º: A lei poderá., em relação à empresa brasileira de capi​tal nacional:

I. conceder proteção e benefícios especiais temporários para desenvolver atividades consideradas estratégicas para a defesa nacional ou imprescindíveis ao desenvolvimento do país;

II. estabelecer, sempre que considerar um setor imprescindível ao desenvolvimento tecnológico nacional entre outras condições e requisitos:

a) a exigência de que o controle referido no inciso II do “caput” se estenda às atividades tecnológicas da empresa, assim entendido o exercício, de fato e de direito, do poder decisório para desenvolver ou absorver tecnologia;

b) percentuais de participação, no capital de pessoas físicas domiciliadas e residentes no país ou entidades de direito público interno”,

declara que há princípios fundamentais que devem ser preservados, no mesmo nível dos demais, quais sejam:
a) atividades estratégicas para a defesa nacional;

b) atividades imprescindíveis ao desenvolvimento do país;

c)atividades imprescindíveis ao desenvolvimento tecnológico nacional 
 
Ora, à evidência, tal tratamento diferencial que permite disciplina privilegiada a favor da empresa nacional, só é admissível se a empresa nacional de capital estrangeiro colocar em risco:
a) as atividades estratégicas elencadas;
b) o desenvolvimento econômico;
c) o desenvolvimento tecnológico do país.
Em outras palavras, às empresas nacionais de capital estrangeiro que auxiliarem - e muitas o fazem até mais do que as empresas nacionais de capital nacional -:

a) as atividades estratégicas;
b) o desenvolvimento do país;
c)o desenvolvimento tecnológico nacional,

a lei ordinária não poderá impedir que assim continuem agindo,pois não se poderá sobrepor aos princípios maiores da Constituição, tais como o da liberdade de concorrência, da isonomia jurídica, do direito adquirido, da oportunidade de trabalho etc. 
.
Desta forma, não se pode interpretar um princípio constitucional que impõe restrição de direitos, contrariamente à sua finalidade. Sob o fundamento de promover o desenvolvimento do país não se admite que a lei frustre ou reduza esse desenvolvimento, retirando de empresas capazes de consegui-lo, o direito de concorrer para isso.
Não se pode ensinar alguém a andar de bicicleta, tirando-lhe, em primeiro lugar, a bicicleta em que estava começando a aprender a andar. Assim argumentava o falecido Carlos Lacerda ao contestar o pensamento de Fidel Castro, de que a melhor forma de viver a democracia cubana era eliminar as eleições. Coerentemente Castro tem mantido essa posição, como princípio, até hoje - 31 anos depois de assumir o poder— sendo curioso que os líderes vencedores do PT exaltem, como Democracia por excelência, esse regime, em que inexistem eleições desde 1957 
.
Se, em política, as teses menos convincentes podem ser garantidas, desde que haja força para garanti-las, em Direito, os princípios existem ou não existem, e a coerência de um sistema só pode ser assegurada na medida em que todos os princípios maiores e menores se harmonizem 
.
Por esta razão, o § 1º do art. 171 apenas poderá, em termos de restrição futura a ser definida em lei, dar tratamento preferencial a empresas nacionais, SE AS EMPRESAS DE CAPITAL ESTRANGEIRO NÃO TIVEREM CONDIÇÕES DE ATENDER AO TRÍPLICE OBJETIVO, AO LADO DAS EMPRESAS NACIONAIS, OU SE FOREM NOCIVAS À NACIONALIDADE. Caso contrário, a lei ordinária não poderá prevalecer sobre os princípios maiores da Constituição, razão pela qual se as empresas estrangeiras preencherem plenamente o que dispõe o comando superior, poderão atuar sempre, sem tratamento diferencial ou restritivo.
A única restrição efetiva às empresas nacionais de capital estrangeiro encontra-se no § 2º do art. 171 que declara:

“§ 2º. Na aquisição de bens e serviços, o Poder Público dará tratamento preferencial nos termos da lei à empresa brasileira de capital nacional”.

Esta restrição, todavia, é limitadíssima, pois pressupõe a preferência apenas em caso de empate técnico, na linguagem do professor Hamilton Dias de Souza. Em outras palavras, se duas empresas, em uma licitação pública, apresentarem idêntica proposta, prevalecerá a proposta da empresa nacional, com o que o constituinte apresentou fórmula inteligente. De um lado não onera o Poder público, que sempre poderá escolher empresa nacional de capital estrangeiro se sua proposta for melhor que a de capital nacional, e de outro, oferta preferência à empresa nacional, com critério repetido em outros dispositivos como o de que o cidadão mais idoso, em caso de empate de votos, assumirá a Presidência da República 
.
O próprio artigo 172 submete-se a princípios maiores e remete à lei algo que a lei já regula, como a que determina o registro no Banco Central dos investimentos para efeitos de remessa de lucros. Mesmo que não existisse o art. 172 - de resto inútil -, a lei necessariamente regularia a disciplina jurídica do investimento estrangeiro, como o faz a de número 4131/62 e a legislação posterior 
.

Tais considerações apenas objetivam mostrar que, nada obstante o preconceito exteriorizado por uma parcela dos constituintes, o texto resultante não hospedou sua retrógrada visão, antes mantendo a igualdade de tratamento entre os dois tipos de empresa e abrindo exceções de difícil ocorrência para tratamento diferencial.
Entendo mesmo que, à luz do atual texto, a Lei nº 7.232/84, no que concerne às restrições ao capital estrangeiro, é inconstitucional, visto que sempre que a empresa estrangeira atenda os 3 objetivos constantes do art. 171 § 1º, não poderá haver, desde 5 de outubro de 1988, qualquer restrição maior à sua presença no país 
.
O certo, todavia. é que o Decreto-lei nº 2.433/88 não ingressou pelos preconceitos mencionados, antes adotando formulação aberta e moderna, na procura de acelerar o processo de desenvolvimento nacional.
Compreende-se nesta linha que os incentivos fiscais colocados pelo Decreto-lei nº 2.433/88 objetivaram dar um perfil maior à Nação e quebrar o círculo vicioso, a que a ultrapassada visão do Estado Empresário aprisionava, assim como provocar queda da inflação, rompimento da estagnação tecnológica e de um insuportável “déficit” público federal.
O Decreto-lei nº 2.433/88 pretendeu, com a colaboração da União, despertar uma nova era de investimentos e de pesquisa tecnológica, a fim de recolocar o país entre as nações desenvolvidas, visto que, nos últimos 3 anos de administração federal o país regrediu nesta área 
.
TaI formulação ampla passou a ter uma única ressalva: a de que tais benefícios não poderiam ser usufruídos cumulativamente com outros da mesma natureza, isto é, idênticos aos ofertados pelo novo diploma, estando o art. 23 do Decreto-lei 2.433/88 assim redigido:

“Art. 23: Os benefícios fiscais instituídos por este decreto-lei não poderão ser usufruídos cumulativamente com outros da mesma natureza previstos na legislação em vigor”.
A expressão mesma natureza não oferece dúvida. Tem que ser idêntica a natureza, não apenas semelhante, visto que, se assim fosse, teria o legislador adotado a expressão “natureza análoga” e não “mesma” natureza.
Há de se compreender que os incentivos fiscais, por força do art. 111 do CTN devem ser interpretados literalmente e, embora tal interpretação literal não exclua a mais relevante delas que é a sistemática, não se pode esquecer que há especial relevo à interpretação gramatical na exegese das isenções 
.

“Mesma”, portanto, não é sinônimo de “análoga”, de tal forma que apenas os incentivos de idêntica natureza não podem ser cumulativos.

Esta foi a razão pela qual houve por bem o legislador, a fim de excluir qualquer interpretação extensiva, não gramatical e não sistemática, acrescentar no art. 24 o seguinte discurso:

“Art. 24: Os projetos de pesquisa, desenvolvimento e produção de bens e serviços de informática continuam regidos pela Lei 7.232, de 29 de outubro de 1984.

§ único: Sem prejuízo do disposto neste artigo e observada a vedação, do art. 23, o CDI poderá conceder os benefícios do Prograrrìa-BEFIEX à produção de bens de informática, conforme dispuser o regulamento”.

Em outras palavras, houve por bem o legislador explicitar seu pensamento, declarando que, nada obstante serem excluídos apenas os benefícios fiscais idênticos (iguais), para efeitos da lei de informática, que oferta incentivos semelhantes mas não idênticos, tais incentivos não estavam revogados, podendo ser usufruídos paralelamente 
.
Desta forma, o art. 24 vitaliza o disposto no artigo 23 ao informar que apenas os benefícios idênticos não podem ser cumulativos. O próprio parágrafo único reitera que somente os incentivos da mesma natureza não são cumulativos, mas estende, além dos incentivos cumulados dos arts. 23 e24, a potencialidade de outros incentivos a serem outorgados pelo Programa-BEFIEX
Nesta linha de raciocínio, há de se compreender o exposto no art. 95 do Regulamento, incisos I e V (Decreto nº 96.76O/88) assim redigidos:

“Art. 95: São isentos do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) os equipamentos, máquinas, aparelhos e instrumentos, importados ou de fabricação nacional, bem como os acessórios, sobressalentes e ferramentas que acompanhem esses bens, quando:

I. adquiridos por empresas industriais para integrar o seu ativo imobilizado, destinados a emprego no processo produtivo em estabelecimento industrial, definido pelo art 8º do Regulamento aprovado pelo Decreto 87.981, de 23 de dezembro de 1982;
........

V. destinados à pesquisa e desenvolvimento tecnológico industrial”,
onde não há qualquer exceção. Por sua vez o art. 94 está veiculado da forma abaixo enunciada:

“Art. 94: Para efeito de financiamento por entidades oficiais de crédito e de compra por órgãos da administração federal direta e indireta, os bens de capital e os de alta tecnologia fabricados na Zona Franca de Manaus são considerados nacionais quando atingirem os índices mínimos de nacionalização fixados em ato conjunto da SUFRAMA e da SDI calculados conforme o disposto no art. 77”,

sendo que hoje tende a jurisprudência a entender que os incentivos da SUFRAMA e da SEI não são excludentes, mas cumulativos, adotando a Consultoria da República postura semelhante.

Já outorguei neste sentido parecer, que foi hospedado pela Justiça Federal do Amazonas, entendendo que os incentivos da SEI e do CONIN não são exclusivos, nem tem a Lei 7.232/84 o condão de sobrepor-se à Constituição, à lei complementar e às leis ordinárias paralelas 
.

Na ocasião, mostrei que se não fossem cumulativos os incentivos, nenhuma indústria permaneceria na SUFRAMA, posto que teriam desvantagem competitiva em relação às demais empresas estabelecidas em outras partes do país, mais próximas do mercado consumidor e daquele supridor de insumos e mão-de-obra 
.
O princípio tem a mesma validade para o Decreto-lei nº 2.433, visto que não teria sentido estimular toda a indústria nacional— e não há exceção na lei— e desestimular um segmento ainda em crise e cujos incentivos ofertados pela Lei 7.232/84 continuam insuficientes.

A regra tem sido, no direito brasileiro, a convivência simultânea de benefícios fiscais, se de natureza semelhante, de resto, na linha de interpretação histórica, lógica, sistemática e gramatical, tese hospedada pelo referido decreto-lei, ao impedir a cumulatividade apenas dos incentivos de igual natureza e nunca de natureza semelhante 
.
Esta é a razão pela qual o art. 110 do Decreto nº 96.762 de 22/9/88 carece de juridicidade, na medida em que introduz palavras inexistentes no texto que pretende regulamentar, estando o discurso assim expresso:

“Art. 110: Os projetos de pesquisa, desenvolvimento e produção de bens e serviços de informática continuam regidos pela Lei nº 7.232/84, não lhes sendo aplicáveis os benefícios previstos neste decreto, salvo:

I. os do Programa-BEFIEX;

II a isenção automática do IPI (art. 95, I).

§ 1º: Em qualquer caso, será respeitada a proibição constante do art. 109.
.......”
A expressão “não lhes sendo aplicáveis os benefícios previstos neste decreto” não só não constava do Decreto-lei 2.433/88, como o fere frontalmente na medida em que admite que incentivos semelhantes e não idênticos sejam excluídos do estímulo oficial, quando tal não foi nem a intenção, nem a versão conformada no texto legal.
Reproduzindo o texto atual da Constituição, de que apenas a lei obriga, 
 e o texto anterior, em 3 momentos, que a estrita legalidade esculpia e esculpe a imposição tributária 
, à evidência, o acréscimo sem base legal pretendida no Decreto nº 96.760 é de notória inconstitucionalidade, visto que a restrição imposta não tem sua fonte na lei.

Nesta linha de raciocínio, há de se compreender que a isenção automática do IPI é garantida pelo Decreto-lei 2.433/84, não dependendo de qualquer autorização de órgão controlador da política de informática, visto que os incentivos são ofertados para todas as empresas. Inclusive as de informática

E o aspecto mais relevante do Decreto-lei 2.433/88 é o de que não impôs qualquer limitação às empresas nacionais, seja de capital estrangeiro, seja de nacional, de resto, matéria apenas disciplinada, em patamar constitucional, posteriormente.
Sendo o Decreto-lei 2.433/88 de espectro abrangente e sem 1imitações, à origem do capital e ao setor produtivo, há de ser compreendido como regendo as relações de todas as empresas nacionais, qualquer que seja a origem de seu capital, com o que os benefícios fiscais lá estipulados são de possível utilização por qualquer sociedade 
.
Como já disse anteriormente, há de se lembrar que,à luz do que dispõe o art. 171 § 1º da Constituição atual devem ser estabelecidas, por lei, as áreas de reserva condicionadas aos três objetivos enunciados, razão pela qual entendo que a própria Lei 7.232/86, no que diz respeito às restrições criadas, NÃO FOI RECEPCIONADA PELA NOVA ORDEM CONSTITUCIONAL. Está em descompasso com os princípios expostos no art. 171 § 1º e sua inconstitucionalidade deve ser arguida, de imediato, para que os efeitos deletérios, que vêm causando, impedindo a ampliação das pesquisas tecnológicas, por empresas nacionais e estrangeiras aqui situadas, sejam afastados abrindo-se campo maior de evolução setorial 
.
Pela mesma linha de raciocínio, há de se entender que a Resolução 38 de 16 de agosto de 1986 do Conselho Federal de Mão-de-Obra, assim redigida:
“O Conselho Federal de Mão-de-Obra(CFMO), no uso de suas atribuições, com base no art. 8º, itens III e V da Portaria nº 3.312 de 26/6/76 e tendo em vista o disposto nas Leis 6.297, de 15/12/1975, e 7.232, de 29/1º/84: Considerando que a Lei 7.232/ 84 derrogou em parte o disposto na Lei 6.297/75; Considerando as constantes dúvidas apresentadas por parte das pessoas jurídicas beneficiárias (empresas) na apresentação de Programa de Formação Profissional(PFP) com eventos de informática e a necessidade dessas empresas serem orientadas como proceder na apresentação dos programas; Considerando os pareceres jurídicos emitidos pelas Consultorias Jurídicas do Ministério da Ciência e Tecnologia e do Ministério do Trabalho, enfocando matéria de interpretação legal, concernente à concessão de incentivos a empresas que realizam programa de formação e desenvolvimento de recursos humanos; RESOLVE: Art. 1º: As empresas nacionais produtoras de bens e serviços de informática, conforme definido na Lei 7.232/84 e sua regulamentação, que elaboraram Programa de Formação Profissional com atividades exclusivas para área de informática, não poderão utilizar-se dos incentivos fiscais previstos na Lei 6.297/75. Art. 2º: As empresas nacionais produtoras de bens e serviços de informática que elaboraram PFP com atividades para as demais áreas que não relacionadas com a informática. somente poderão beneficiar-se da Lei 6.297/75, desde que atendam os requisitos e condições estabelecidos na legislação em vigor. Art. 3°: As empresas nacionais e as não nacionais que não produzem bens e serviços de informática (usuárias) e que elaborarem PFP com atividades tanto para a área de informática, quanto para as demais áreas, continuarão a utilizar-se dos incentivos fiscais previstos na Lei 6.279/75. desde que atendam os requisitos e condições estabelecidos na legislação em vigor. Art. 4º: As empresas não nacionais produtoras de bens e serviços de informática, em virtude do disposto na Lei 7.232/84, somente poderão utilizar-se dos benefícios fiscais previstos na Lei 6.297/75 para desenvolver atividades que não estejam relacionadas com a área de informática. Art. 5º: O PFP que tenha sido protocolado até a data de início da vigência desta Resolução deverá ser analisado e aprovado desde que a empresa faça os devidos ajustes no mesmo. Art. 6º: O PFP que venha a ser protocolado no CFMO ou nas entidades autorizadas por este e que não observe o disposto nesta Resolução terá o seu protocolo cancelado e será devolvido à empresa. Art. 7º: A presente Resolução revoga as disposições em contrário e entra em vigor na data de sua publicação.
NAGIB LEITUNE KALIL – Presidente”,

faz restrições não hospedadas pela Constituição, nem por legislação infraconstitucional. Resulta, pois, de notória inconstitucionalidade, podendo tal ato administrativo merecer ação de inconstitucionalidade arguida por entidade de classe nacional ou por algumas das entidades e pessoas mencionadas no art. 103 da C.F. 
.


Por todo o exposto, percebe-se, à luz da nova Constituição, em uma interpretação sistemática, lógica e gramatical e não apenas teleológica, que as restrições pretéritas deixaram de existir e só poderão surgir se os 3 objetivos mencionados no art. 171 § 2º forem de difícil consecução por parte de empresas nacionais de capital estrangeiro. Por outro lado, o Decreto-lei 2.433/88, introduziu uma nova política industrial no país, sem qualquer restrição, de aplicação imediata, beneficiando todos setores e às empresas de capital nacional ou estrangeiro, inclusive no setor de informática.
Isto posto, passo a responder às questões formuladas:

1) As empresas dedicadas à produção, pesquisa e desenvolvimento de bens e serviços de informática não se encontram limitadas a usufruírem exclusivamente os benefícios fiscais da Lei 7.232/ 86;
2) Se uma empresa nacional de capital estrangeiro, por não pretender discutir seu direito a usufruir os incentivos da Lei 7.232/ 84 que tenham a mesma natureza do Decreto-lei 2.433/88, poderá usufruí-los por força do Decreto-lei 2.433/88 que não cria qualquer obstáculo à origem do capital formador da sociedade. À evidência, os incentivos apenas análogos poderão ser usufruídos por ambas as empresas de capital nacional e estrangeiro, independente dos incentivos da Lei 7.232/84;
3) A Lei 7.232/84, no que diz respeito às restrições ao capital estrangeiro, é inconstitucional, como também o é na medida em que cria incentivos permanentes, se se a admitisse recepcionada pela nova ordem que não foi, visto, inclusive, que o art. 171 apenas permite a criação de incentivos temporários;
4) O art. 24 do Decreto-lei 2.433/88 não é norma restritiva, mas explicitadora e complementar do art. 23, permitindo a convivência de incentivos análogos, embora não de incentivos idênticos. Como a Lei 7.232/84 fez restrições ao capital estrangeiro, à evidência, para as empresas que não pretenderem contestar a constitucionalidade da Lei 7.232/84, não estarão, no concernente aos incentivos idênticos, impedidas de usufruí-los, posto que não os usufruíam pela legislação pretérita;
5) A parte final do art. 110, por não ter raiz legal, é de evidente inconstitucionalidade, posto que impõe restrição não constante da lei;
6) O mesmo se diga do direito à isenção automática do IPI, restrição inadmissível à falta de embasamento legal;

7) Não foge, a Resolução nº 38, da mesma contaminação de inconstitucionalidade, na medida em que impõe restrições, não embasadas em lei ou decreto-lei da velha ordem constitucional.

S.M.J.
São Paulo, 9 de dezembro de 1988.
-�




















� Antonio Roberto Sampaio Dória, ao estudar a extrafiscalidade escreve: “Velho instrumento de vitalização econômica dirigida, o estímulo tributário desdobrou-se no Brasil na década passada. num leque de alternativas que em originalidade, amplitude e ambição de propósitos, não encontra símile no mundo contemporâneo Programas de desenvolvimento lastreados em análoga instrumentação, como o do Mezzogiorno na Itália meridional e o de Porto Rico nas Antilhas, apequenam-se diante da experiência brasileira que. ainda quase só potência, entremostra apenas seus primeiros frutos.


Do ângulo positivo, revelou o incentivo fiscal extraordinária flexibilidade em se acomodar aos mais diversificados escopos. Constituiu-se, ademais, em excelente fórmula de compromisso para integrar, no projeto comum de desenvolvimento e correção de desequilíbrios do país, o dinamismo do processo econômico privado e a necessária coordenação pública definindo prioridades e distendendo, com renúncia da receita, a mola que o impulsiona” (“Incentivos Fiscais para o Desenvolvimento”, Ed. Bushatsky, 1972. pág. 9).


� Peter Berger, em seu livro “The Capitalist Revolution”, alicerçado na teoria sobre a curva de Kusnet, um “U” inverso, demonstra que uma política de incentivos pode na fase de implantação, gerar até maiores distâncias entre as camadas sociais, que voltam a se aproximar, quando se começa a obter os resultados de desenvolvimento provocados pela expansão econômica.





� Henry. Tilbery, de forma técnica, todavia, explicita as espécies de estímulos na área fiscal. escrevendo: “Explica Manoel Lourenço dos Santos que, “incentivo fiscal” é o gênero de que a “isenção tributária” é a espécie. Isso não quer dizer que o conceito “isenção fiscal” seja, simplesmente, nada mais do que um conceito subordinado ao gênero “incentivo fiscal”. Os dois conceitos representam dois campos, que se cruzam. Como já mencionado, há isenções concedidas por motivos distintos ( II.2 letras “a” a “e”). dos econômicos. Por exemplo, isenções fiscais concedidas para diplomatas estrangeiros não têm relação com incentivos fiscais. Por outro lado, o gênero “incentivos fiscais”, abrange - além das isenções - outras espécies, tais como alíquota reduzida. bonificação, deduções para depreciação acelerada, suspensão do imposto, crédito do imposto para aplicação em investimentos privilegiados, tributação agravada para atividades de menor interesse para a economia nacional Outrossim, o termo “incentivos fiscais” é um conceito da ciência de finanças, que não se identifica com conteúdo jurídico determinado de nenhum instituto específico, definido pelo direito tributário, mas, abrange uma variedade de tais institutos, entre os quais a isenção fiscal São essas as diversas espécies, cada uma com sua própria definição no direito tributário, que a Ciência das Finanças agrupa no gênero incentivos, pelo critério da finalidade, comum a todos eles” (“Incentivos Fiscais para o Desenvolvimento”, ob. cit., pág. 21).





� Não perceberam os constituintes o alerta do economista espanhol E. Jaulent Pauli sobre o risco de uma concepção a partir da ideologia, como se pode ler: “Em segundo lugar, deve-se também ter em vista a definida “intromissão das ideologias”. Não é suficiente que a constelação de valores de uma teoria econômica geral seja fixada exclusivamente pela “ideologia”. O restrito campo de fins e valores que a “ideologia” fornecem apenas poderá oferecer um apoio parcial O ideólogo, com sua visão particular e embalado pelo seu voluntarismo, tende a esquecer a realidade histórica existente, resvalando por sobre ele, sem penetrá-la e sem atender a todas as suas necessidades e carências. Pense-se nas desastrosas conseqüências para o país, ocasionadas pela “ideologia da potência emergente”, que tanto empolgou os detentores do poder nos últimos anos antes da crise. Além disso, se acontecesse que os fins fornecidos por uma “ideologia” se distanciassem dos fins autenticamente inerentes à condição humana. em tal caso o sistema social proposto nunca atingiria o pleno bem-estar, são os casos das ideologias burguesas e da que foi seu filho necessário, a ideologia marxista.


Em terceiro e último lugar, deve-se ter em mente o recente e crescente desencanto com que são hoje vistas essas “ideologias” (“Caderno nº.4 de Direito Econômico”, págs. 49/ 50).





� Toshio Mukai, em seu livro “Participação do Estado na Atividade Econômica” (Ed. Revista dos Tribunais. 1979. pág 4) ensina sobre a apreensão exegética dos textos legislativos o seguinte: “Esta nova concepção do Direito, marcada pela busca do seu valor instrumental para a convivência humana, requer flexibilidade e modelos abertos, para que ele se torne capaz de se adaptar às mutações constantes dos fatos sociais: só assim o Direito pode encontrar concreção e realização, mediante a plasticidade das normas, a veiculação de modelos abertos e não cerrados, o que tem sido advogado pelos mestres da concreção jurídica”, como Engisch, Esser, Falzea e outros.


Por essa razão, o problema central da Ciência Jurídica contemporânea tornou-se o da hermenêutica jurídica, posto que como afirma Miguel Reale, “a lei é a sua interpretação”. Tal aparente tautologia se explica pelo fato de que a lei é aquilo que ela significa; e, diz o mestre, o que uma lei plena e atualmente significa é uma construção tanto do legislador como do herrneneuta, é uma construção do intérprete em razão de valores e fatos posteriores à emanação da norma, sendo que num mundo em mudança somente uma consciência hermenêutica deste tipo é capaz de fazer com que a eficácia das regras jurídicas se converta em realidade....” 





� José Joaquim Gomes Canotilho, “Direito Constitucional” (4ªed.. Coimbra, Almedina. pág. 118), todavia, rejeita a experiência alemã: “Já houve oportunidade de se afirmar que o sentido útil assinalado ao principio da unidade da Constituição é o de unidade hierárquico-normativa. Afasta-se qualquer idéia de plenitude lógica do ordenamento constitucional e qualquer idéia valorativo-integracionista. conducente à idéia de constituição como ordem de valores.


O princípio da unidade hierárquico-normativa significa que todas as normas contidas numa constituição formal têm igual dignidade ( não há normas só formais nem hierarquia de supra- infra-ordenação dentro da lei constitucional). De acordo com esta premissa, só o legislador constituinte tem competência para estabelecer exceções à unidade hieràrquico-normativa dos preceitos constitucionais (ex.: normas de revisão concebidas como normas superconstitucionais).


Como se irá ver em sede de interpretação, o principio da unidade normativa conduz à rejeição de duas teses, ainda hoje muito correntes na doutrina do direito constitucional: a tese das antinomias alternativas; a tese das normas constitucionais inconstitucionais. Argumentar-se-á que, reduzido o princípio da unidade da constituição a uma simples exigência de unidade normativa, todos os problemas pretendidamente solucionados com o recurso a tal princípio podem ser resolvidos a partir da própria especificidade da positividade normativo-constitucional.


Mas não é assim Sendo a constituição uma estrutura de tensão e não se podendo transformar uma lei constitucional em código exaustivo da vida política, o princípio da unidade da constituição é igualmente um princípio de interpretação; exige tarefa de concordância prática entre normas aparentemente em conflito ou em tensão (ex: entre princípio democrático e princípio do Estado de Direito); exige tarefa de interpretação conforme a constituição das leis que aplicam ou concretizam as normas constitucionais (cfr. no plano jurisprudencial, a invocação deste principio no AC. TC. Nº 31/84, DR. I, 17.4.84”).





� Eduardo Garcia de Enterria. “La Constitución como norma y el Tribunal Constitucional”, Civitas, pág. 98: “La Constitución asegura una unidad del ordenamiento esencialmente sobre la base “un orden de valores materiales” expreso en ella y no sobre las simples reglas formales de producción de normas.La unidad del ordenamiento es, sobre todo,. una unidad material de sentido, expresada en unos principios qenerales de Derecho, que o al intérprete toca investigar y descubrir (sobre todo, naturalmente, al interprete judicial, a la jurisprudencia), o la Constitución los há declarado de manera formal, destacando entre todos, por la decisión suprema de la comunidad que la ha hecho, unos valores sociales determinados que se proclaman en el solemne momento constituyente como primordiales y basicos de toda la vida colectiva. Ninguna norma subordinada - y todas lo son para la Constitución - podrá desconocer ese cuadro de valores básicos y todos deberán interpretarse en el sentido de hacer posible con su aplicación el servicio, precisamente, a dichos valores”.





� Os artigos 170, inciso IV, 5º “caput” incisos XXII, XXXVI e XIII estão assim redigidos: 


“Art. 170.: A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:


..........


IV. livre concorrência;


.......... 


“Art, 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo�-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no pais a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade,à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:


..........


XIII. é livre o exercício de qualquer trabalho, oficio ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a Iei estabelecer;


..........


XXII. é garantido o direito de propriedade;


..........


XXXVI. a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa juIgada;


..........”





� José Tadeu de Chiara ensina: “A atuação do Estado como ente participante do processo econômico traz ao debate jurídico variada ordem de preocupações que se matizam segundo o vínculo jurídico que se coloca pelo poder político, pelo poder público ou pela administração, diferentemente, de acordo com o interesse prevalente.


Princípios de preservação dos mercados asseguradores da concorrência, enquanto valor constitucionalmente eleito; de promoção do desenvolvimento econômico regional ou setorial, traduzidos a partir das metas e objetivos do plano; de interesse do ente administrativo voltado para a adequada gestão de suas necessidades de liquidez na administração dos recursos financeiros disponíveis na comunidade, exemplificativamente, balizam em grandes linhas a presença do Estado no domínio econômico e presidem a formação, aplicação e interpretação de regras jurídicas típicas voltadas para a disciplina dos mercados e das relações econômicas instauradas, sob critérios do predominante interesse coletivo, e de variáveis macro-econômicas” (“Caderno nº l de Direito Econômico”, Ed. CEEU/Resenha Tributária).





� Hans Kelsen, hoje uma singela referência bibliográfica na literatura jurídica alemã, ultrapassada pelos jusfilósofos que surgiram após a 2ª Guerra Mundial, como Messner, por exemplo, justificava, na força capaz de exigir o cumprimento da lei, a essência do Direito, destituindo este de seus fundamentos éticos, campo de indagação de outras Ciências que não a jurídica. Tal concepção formal do Direito, após a trágica experiência do totalitarismo nazista, está em franca revisão em todo o mundo ( Kelsen, “Teoria Pura do Direito”, Johannes Messner, “Ética Potítica, SociaI e Econômica à luz do Direito Natural”).





� Reza o art. 77 da C.F. que:


“Art. 77: A eleição do presidente e do vice-presidente da República realizar- se- á, simultaneamente, 90 dias antes do término do mandato presidencial vigente.


§ 1º A eleição do Presidente da República importará a do Vice-Presidente com ele registrado.


§ 2º Será considerado eleito presidente o candidato que, registrado por partido político, obtiver a maioria absoluta de votos, não computados os em branco e os nulos.


§ 3º Se nenhum candidato alcançar maioria absoluta na primeira votação, far-se-á nova eleição em até 20 dias após a proclamação do resultado, concorrendo os dois candidatos mais votados e, considerando-se eleito aquele que obtiver a maioria dos votos válidos.


§ 4º Se, antes de realizado o segundo turno, ocorrer morte, desistência ou impedimento legal de candidato, convocar-se-á, dentre os remanescentes, o de maior votação. 


§ 5º. Se, na hipótese dos § § anteriores, remanescer em segundo lugar, mais de um candidato com a mesma votação, qualificar-se-á o mais idoso” (grifos meus).





� Alberto Xavier e eu, no livro “Estudos Jurídicos sobre o Investimento Internacional” (Ed. Revista dos Tribunais, 1980), tratamos dessa ordenação do investimento estrangeiro, à luz do direito pátrio e de uma estabilização de normas há mais de 2 décadas.





� Entendi, à luz da Constituição anterior que a lei 7.232/84 era �HYPERLINK "http://inconstitucional.na"��inconstitucional, na� linha de um grupo de parlamentares, tendo escrito:


“A publicação da Lei nº 7.232/84, criando reserva de mercado para a indústria nacional e alargando consideravelmente a área de atuação da intervenção do Estado em todos os segmentos econômicos direta ou indiretamente controlados pelo governo, provocou reação interna acentuada de empresas multinacionais, nacionais excluídas dos privilégios e parlamentares, sobre ter criado área de atrito considerável nas relações comerciais com os Estados Unidos, que entenderam que a criação de reserva de mercado, em país superavitário na sua balança comercial com os EUA (5 bilhões de dólares anuais), infringia os princípios do livre comércio entre as nações, em detrimento de uma delas.


Em decorrência da sua promulgação, um grupo de parlamentares inconformado, representou ao Procurador-Geral da República, pedindo que arguisse a inconstitucionalidade da lei junto ao STF.


O art. 119, item I,. letra “I” da E.C. nº 1/69, assim redigido: “Art. 119: Compete ao Supremo Tribunal Federal: I. processar e julgar ordinariamente:  ....I) a representação do procurador- geral da República, por inconstitucionalidade ou para interpretação de lei ou ato normativo federal ou estadual; ......”, outorga ao Procurador-Geral da República a função de encaminhar ou não tais arguições, sendo o dispositivo, todavia, de restrita utilização, na medida em que a subordinação do procurador-geral da República ao Presidente da República tem-no levado a raramente encaminhar as arguições contra leis ou decretos-leis federais, arquivando-os sumariamente.


No caso, entretanto, a representação fora assinada por 10 senadores e 44 deputados com poder de obstaculizar projetos governamentais junto ao Congresso Nacional, razão pela qual foi obrigado o Procurador-Geral da República a encaminhar a representação, embora contestando os fundamentos que a alicerçaram.


A arguição está lastreada em 6 inconstitucionalidades a saber: 1) ferir o princípio constitucional da liberdade de iniciativa; 2) ferir o princípio da isonomia jurídica; 3) ferir o direito adquirido; 4) ferir a indelegabilidade de competência legislativa; 5) não se tratar de questão de segurança nacional e 6) ferir o princípio da legalidade”  (“Revista Forense”, vol. 301, págs. 10/11).





� Sobre os 3 anos de retrocesso, à luz do esfrangalhamento do Direito Nacional, leia-se o que escreve Celso Bastos, cuidando especificamente do plano cruzado: “ É um argumento que vez por outra se tem ouvido ou se tem lido nos jornais. O decreto-lei é realmente inconstitucional, mas foi t.al o apoio popular que ele se legitimou. Realmente, a palavra legitimação aparece como uma palavra convalidadora da ordem jurídica Falamos que uma ordem jurídica é mais legítima ou menos legítima. A legitimidade é, sem �HYPERLINK "http://dúvida.um"��dúvida, um� fator importante na convalidação de uma ordem jurídica. como um todo. E o apoio popular é inegavelmente um elemento importante para aferição da legitimidade da ordem jurídica como um todo. Mas dizer que um ato jurídico, baixado sob a Constituição posta, se legitima pelo apoio popular, confesso, nunca ouvi, nunca vi isso antes. E é um tema que, realmente, tenho quase que a pretensão de poder dizer que conheço quase tudo que foi escrito, que é controle da constitucionalidade das leis, que tem sido um tema que tem me perseguido desde a tese de doutoramento. Em lugar nenhum, em sistema jurídico nenhum se admite a convalidação, a legitimação de um ato jurídico pelo apoio popular. Seria a negação da própria ordem jurídica e da Constituição. A Constituição visa assegurar certos direitos até mesmo naqueles momentos em que o clamor popular e que a grande maioria da população estaria disposta a enveredar por outro caminho. A finalidade do texto constitucional não é outra, senão esta: assegurar as minorias até num momento em que elas possam ser objeto de um atentado por parte das maiorias. Se confundirmos democracia ou maioria, como substituição de Constituição, é o mesmo que confundirmos Constituição com regimes fascistas, regimes nazistas, regimes que vão procurar a sua legitimação, através do apoio da massa, do apoio popular. E é evidente que a ordem jurídica constitucional é feita para valer até mesmo naqueles momentos em que determinados atos possam não contar com o apoio da maioria da Nação. E o inverso também é verdadeiro. Mesmo atos injurídicos, ainda que abonados pela maioria, eventual e transitória da Nação, nem por isso eles se tornam em atos Constitucionais. Nenhum sistema de controle da constitucionalidade faz apelo à opinião pública como elemento aferidor de constitucionalidade ou não de um documento. A constitucionalidade é eminentemente aferida a partir do exame que se faz do ato com o texto constitucional. Portanto, confesso que ainda esse argumento que vez por outra se ouve, de que o decreto- lei é legitimo pela maneira pela qual foi recebido pelo povo, a meu ver, isso não prospera Não prospera porque é de continuarmos a admitir que houve uma ruptura da ordem jurídica” (“Comentários à Constituição Federal”, Ed. Saraiva, 1988, vol 1 págs. 32/33).





� O art. 111 do CTN tem a seguinte dicção:


“Art. 111. (interpretação literal da legislação tributária) - Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre: I. suspensão ou exclusão do crédito tributário: II. outorga de isenção; III dispensa do cumprimento de obrigações tributárias acessórias”.


Álvaro Mello Filho fez sobre o mesmo as seguintes anotações: “Ref. PN 09/71, 151/71,  260/71, 399/71, 411/71, 247/72, 282/72, 95/74, 26/75, 27/76, 17/77, 42/77, 48/78, 54/78,,63/78, 67/78.


NOTA: v. Antonio J. Franco de Campos, “Interpretação e Integração da Legislação Tributária”, in Comentários ao CTN. vol 1, Bushatsky, págs. 167-168, 188- 198, 222-225 e 229; Aliomar Baleeiro. “Direito Tributário Brasileiro”, Forense, pgs. 460-407.


JUR Ap. Civ. 33.705, in RTFR 45/164; RE 85.984 in RTJ 85/992; RE 86.880 in RTJ 89/ 574; ADCOAS 67.231; 68.482; 81.460; RE-70.825 in RDA 106/130; ADCOAS 40.511;45.955; 46.111; 49.947; 51.430” já o tendo pessoalmente comentado no livro “Direito Empresarial e Econômico” (Ed.CEJUP. 1986).





� José Baracho em seu “Teoria da Constituição” (pág. 49) hospeda lição de Carlos Maximiliano sobre a técnica de interpretação assim lembrada: “Com as luzes da hermenêutica, o jurista explica a matéria, afasta as contradições aparentes, dissipa as obscuridades e faltas de precisão, põe em relevo todo o conteúdo do preceito legal, deduz das disposições isoladas o principio que lhes forma a base, e desse princípio as consequèncias que do mesmo decorrem”.





� O parecer está publicado no livro “Direito Econômico e Empresarial”. pgs. 49/71. Ed. CEJUP, 1986.





� O eminente jurista Xavier de Albuquerque, em parecer sobre a matéria, que nos foi cedido e ainda não publicado, por vias diversas, hospeda idêntico entendimento. Em certo trecho, declara: “Se houvéssemos de qualificar, para compará-las, as duas leis em questão, diríamos que elas guardam características semelhantes. só que em linha �HYPERLINK "http://invertida.Com"��invertida. Com� efeito, a Lei de Informática é espacialmente geral e materialmente especial, no sentido de que sua incidência abrange a totalidade espacial do território brasileiro, nela compreendida a porção em que se situa a Zona Franca de Manaus, mas não alcança senão um segmento da economia, isto é, o setor de informática. Ao invés, a lei da Zona Franca é espacialmente especial— releve- se o embaraço da articulação oral - e materialmente geral,- no oposto sentido de que incide apenas sobre a porção espacial do território nacional em que situada a Zona Franca, mas alcança a generalidade da economia que ali viceja” (pág. 15 do referido parecer).





� Alberto L Warat e Eduardo A. Russo, “Interpretación de la ley”, Abeledo-Perrot. v. 1. pág 41: “Los métodos interpretativos aparecen definidos por el saber acumulado (el sentido común teórico de los juristas) como técnicas rigurosas, que permiten alcanzar el conocimiento científico del derecho positivo. Em realidad, es notória su conexión com La ideologia de las distintas escuelas que conforman el pensamiento jurídico. Asi, el método exegético, El método de escuela histórica, el método dogmático, el método comparativo de Ihering de la segunda fase, el método de la escuela cientifica francesa, el método del positivismo sociológico y de la escuela de derecho libre, El teleologico vinculado a jurisprudencia de intereses, el método egológico y el tópico-retórico, todos ellos se relacionan con las escuelas correspondientes, de las cuales, en algunos casos, importaron el propio título”.





� Artigo 150 inciso I da Constituição Federal atual:


“Art. 150: Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 


exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça.


...........”





� Estão os arts. 153 § § 3º e 29 e 19 § 2ºda Constituição Federal anterior assim redigidos


Art. 153:


...........


§ 3º. A lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada.


..........


§ 29: Nenhum tributo será exigido ou aumentado sem que a lei o estabeleça, nem cobrado, em cada exercício, sem que a lei que o houver instituído ou aumentado esteja em vigor antes do início do exercício financeiro, ressalvados a tarifa alfandegária e a de transporte, o Imposto sobre Produtos Industrializados e outros especialmente indicados em lei complementar, além do imposto lançado por motivo de guerra e demais casos previstos nesta Constituição”;


Art. 19......


§ 2º A União, mediante lei complementar e atendendo a relevante interesse social ou econômico nacional, poderá conceder isenções de impostos estaduais e  municipais”.





� O “Caderno nº 6 de Pesquisas Tributárias” com estudos de Aires Fernandino Barreto, Anna Emília Cordelli Alves, Antonio José da Costa, Aurélio Pitanga Seixas Filho, Carlos Celso Orcesi da Costa, Cecília Maria Piedra Marcondes, Célio de Freitas Batalha,. DejaIma de Campos, Dirceu Antonio Pastorello, Edda Gonçalves Maffei, Fábio de Sousa Coutinho, Gilberto de Ulhôa Canto, Hugo de Brito Machado, lves Gandra da Silva Martins, José Eduardo Soares de Melo, Ricardo Mariz de Oliveira, Vittório Cassone, Wagner Balera, YIves José de Miranda Guimarães, Yonne Dolácio de Oliveira e Yoshiaki Ichahara(1981, Ed. CEEU/Resenha Tributária) foi dedicado ao exame do princípio da estrita legalidade no direito tributário pátrio. albergando a postura exegética aqui defendida pela esmagadora maioria de seus autores.





� O princípio da recepção não pode ser chamado à colação para a hipótese, visto que existe conflito entre as duas ordens, lembrando-se a lição de Luciano da Silva Amaro sobre tal princípio durável, quando e apenas se não conflitantes as duas ordens : “O dilema é inafastável ou a legislação anterior(cujos comandos não conflitem materialmente com os da nova Carta) é aceita pela nova ordem, mantendo-se vigente, ou é repelida totalmente (tenha a designação que tiver lei ordinária, lei complementar, lei delegada, decreto- lei, etc). Na segunda alternativa, porém, ter-se-ia que, num �HYPERLINK "http://átimo.ao"��átimo, ao� entrar em vigor a nova Carta, legislar-se de pronto sobre todas as matérias que exijam disciplina legal. Como tal providência é inviável a alternativa lógica é acolher-se a legislação préexistente, até que o órgão legislativo criado pela nova Carta entenda conveniente e oportuno revogá-la ou modificá-la, impondo novos comandos legais” (“Direito Tributário 5, divs. auts, pág 288. Ed. Bushataky. 1971).





� O artigo 103 tem a seguinte dicção:


“Art. 103: Podem propor a ação de inconstitucionalidade:


I. o presidente da República; II. a Mesa do Senado Federal; III a Mesa da Câmara dos Deputados; IV. a Mesa da Assembleia Legislativa;. V. o Governador de Estado; VI. o procurador-geral da República; VII o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; VIII partido político com representação no Congresso Nacional; IX. confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional”.
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